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A pedagogia universitária 
na Universidade de São Paulo 


É crescente a demanda por inovações pedagógicas em todos 
os níveis de ensino e a Universidade de São Paulo tem procura- 
do corresponder a essa expectativa da sociedade contemporânea. 
Orientada por diretrizes que buscam a valorização do ensino de 
graduação, a Pró-Reitoria de Graduação vem desenvolvendo ações 
que buscam investir nos professores enquanto sujeitos do trabalho 
de formação, propiciando espaços para ampliar as possibilidades 
de sua formação pedagógica. 


A realização do ciclo “Seminários Pedagogia Universitária” é 
parte de uma política institucional voltada para a melhora qua- 
litativa do ensino e para o desenvolvimento profissional docen- 
te. Os seminários serão acompanhados dos “Cadernos Pedagogia 
Universitária”, que trarão a publicação de textos orientadores das 
abordagens desenvolvidas por profissionais brasileiros e estrangei- 
ros, de grande presença no campo das pesquisas e da produção de 
conhecimentos a respeito da docência universitária. 


Com essas iniciativas a Pró-Reitoria de Graduação disponibi- 
liza aos professores da Universidade de São Paulo a discussão dos 
múltiplos aspectos políticos, teóricos e metodológicos orientado- 
res da docência, bem como das condições que permeiam a sua reali- 
zação, com a esperança de contribuir com a necessária mudança 
paradigmática do ensino universitário. 
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* Instituto de Estudos da Criança da Universidade do Minho. 


1. Os profissionais de 
desenvolvimento humano 


A universidade tem vindo a ser confrontada desde as últimas 
décadas do século passado com os desafios, tensões e dilemas que a 
formação universitária de profissionais de desenvolvimento huma- 
no comporta. 


1.1. O conceito de profissionais de desenvolvimento humano 


O conceito de profissionais de desenvolvimento humano abran- 
ge as profissões que trabalham com pessoas em contacto inter- 
pessoal directo, sendo essa interacção o próprio processo e parte 
significativa do conteúdo da intervenção profissional. Os efeitos 
desses processos de desenvolvimento humano assumem a forma de 
aprendizagem e desenvolvimento, modificação de comportamento, 
atitudes ou hábitos, adesão a normas ou modos de vida, conforme 
as áreas de intervenção. 

O conceito abrange um conjunto de profissionais de saúde e 
bem estar! (enfermeiros, terapeutas, psicólogos, nutricionistas), 


1 A Medicina já passou por um processo similar mas ultrapassou-o há mais de um sécu- 
lo. Aliás, neste momento, a Medicina é considerada, em várias áreas do conhecimento 
médico, uma ciência e técnica previsível e certa, controlando seguramente a interacção 
do paciente. Esta percepção de Medicina como actividade previsível e de resultados 
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de trabalho social (assistentes sociais/técnicos de serviço social, 
educadores sociais, agentes familiares), de trabalho comunitário 
(animadores comunitários, técnicos comunitários, técnicos de saú- 
de comunitária, animadores culturais), de educação (professores, 
educadores de infância, pedagogos, educólogos, formadores, assis- 
tentes técnicos pedagógicos). 

Desde as décadas de 1980 e 1990 que várias profissões que traba- 
lham com pessoas têm vindo a integrar-se na universidade?, Ante- 
riormente a formação destes profissionais era feita no ensino médio 
ou em ensino superior não universitário de curta duração. 

Estas profissões que trabalham com pessoas, que chamamos 
aqui profissões de desenvolvimento humano, não eram considera- 
das pela sociologia funcionalista como verdadeiras profissões, mas 
como semi-profissões (Etzioni, 1969) ou pseudo profissões, por não 
serem vistas como necessitando de um saber especializado, de uma 
formação intelectual de nível superior e por permitirem um contro- 
lo hierárquico por superiores e não apenas o controlo profissional 
pelos pares. Estas eram as características consideradas pela sociolo- 
gia clássica como definidora das profissões, no conceito anglo-saxó- 
nico da profissão (por oposição a ocupação). 


1.2. A menor valorização pela universidade 
das profissões de desenvolvimento humano 


A menor valorização pela universidade destas profissões de de- 
senvolvimento humano, em relação às profissões (liberais) clássicas 


seguros vem trazendo, curiosamente, tensões e desconforto à classe médica pelos riscos 
de atribuição causal como incompetência ou negligência médica de reacções imprevis- 
tas dos pacientes. 


2 A entrada na universidade da formação dos diversos profissionais de desenvolvimento 
humano tem momentos diferentes conforme os países e o tipo de profissões — na maior 
parte dos países e das profissões, as áreas de saúde e de educação entraram primeiro na 
universidade. 
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(médicos, juízes, advogados, engenheiros, economistas, etc.) tem a 
ver com vários factores. 

Tem a ver, em primeiro lugar, com a componente de cuidados 
que a maioria destas profissões exige, pensando-se, por isso, que a 
preparação para o seu desempenho seria obtida mais por recruta- 
mento de pessoas com dedicação e senso comum do que por pre- 
paração intelectual. Essa dedicação foi conceptualizada para muitas 
profissões como resultando de um chamamento missionário ou 
uma vocação social”. Com todas estas características, estas profis- 
sões de desenvolvimento humano foram percebidas por muitos 
sectores sociais como profissões femininas — inerentemente femini- 
na, nalguns casos, predominantemente femininas noutros. É assim 
que se fala das enfermeiras, das professoras de educação infantil, 
das professoras de ensino primário, das assistentes sociais, etc. Na 
menor consideração pela universidade tradicional das profissões de 
desenvolvimento humano há uma reprodução de estereótipos de 
género, articulada também com os de estatuto social. 

Esta menor valorização tem a ver, em segundo lugar, com o ca- 
rácter interactivo e interpessoal do desempenho. Como já disse- 
mos, nas profissões de desenvolvimento humano o desempenho 
profissional é interactivo, isto é, o trabalho com pessoas é feito atra- 
vés da interacção com essas mesmas pessoas, sendo essa interacção 
o meio e parte significativa do próprio conteúdo do desempenho. 
Numa profissão que trabalha com pessoas a vontade, o afecto e a 
emoção, e a inteligência destas mesmas pessoas são um factor natu- 
ral do (in)sucesso da intervenção. Não estamos perante profissões 
técnicas em que o objecto a transformar - a matéria-prima — não 
tem volição, emoção ou cognição. 

Considerando essa interacção, podemos mesmo considerar que 
neste desempenho há uma dupla componente - a componente pro- 


3 Nas áreas de trabalho social e do trabalho comunitário e, parcialmente, também na 
área da educação, esta vocação pode assumir um carácter militante e estar articulada 
com opções ideológicas. 


João Formosinho 9 
Universidade do Minho - Portugal 


fissional da intervenção e a componente pessoal da pessoa (a sua re- 
acção à intervenção). O sucesso depende também do envolvimento 
das próprias pessoas no processo e, sobretudo, da interacção entre 
estas duas componentes do desempenho. 

Como a intervenção de desenvolvimento humano de quem tra- 
balha com pessoas tem uma importante componente de participa- 
ção das próprias pessoas, é natural que estas discutam no quotidia- 
no essas questões das quais depende muito da sua vida. É também 
natural que frequentemente contraponham o seu conhecimento do 
senso comum ao conhecimento profissional que lhes é proposto 
— toda a gente discute a educação dos seus filhos e, logo, os profes- 
sores, as escolas, os currículos e a própria educação escolar; toda a 
gente discute a sua saúde e, logo, o atendimento hospitalar, a saúde 
pública e o próprio sistema de saúde. 

Para a lógica académica tradicional, esta dificuldade de impor 
uma distância entre o saber científico e técnico e o saber do senso 
comum é muito perturbante, até porque a definição tradicional de 
conhecimento científico implica a ruptura com esse senso comum. 
Esta mesma dificuldade embaraça quer a legitimação social do sa- 
ber profissional quer um exercício, semelhante ao das profissões 
clássicas consolidadas, de uma asserção de estatuto social superior 
baseada no estatuto epistemológico do saber. 

Uma última linha de considerações tem a ver com a ambiguida- 
de, a incerteza e o holismo inerentes ao desempenho profissional 
de quem trabalha com pessoas. Neste desempenho profissional quer 
os fins quer os meios são incertos, discutíveis e discutidos (por to- 
das as pessoas no seu no quotidiano, com acabámos de referir). Não 
há técnicas inteiramente sucedidas e, muitas vezes, não há consenso 
profissional em muitas áreas de acção quer em relação aos meios 
quer em relação aos próprios fins. Estes dissensos profissionais têm 
a ver com diferentes opções teóricas, naturais em qualquer área do 
saber, mas também, mais do que noutras áreas, com diferenças sig- 
nificativas de crenças, valores e ideologias. 
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Por outro lado, o desempenho profissional de desenvolvimento 
humano, por ser baseado na interacção interpessoal, é muito mais 
holístico e integrado. Como tal, é, numa lógica académica tradi- 
cional, mais “impuro” porque não permite separar visivelmente a 
componente intelectual do desempenho da componente relacional 
(que envolve emoção e afecto), não consegue separar nitidamente a 
componente técnica da ideológica. 

Por último, há no desempenho profissional de quem trabalha 
com pessoas uma inevitável margem de insucesso correspondente 
à reacção dessas mesmas pessoas Ou seja, mesmo um desempenho 
profissional competente não garante o sucesso”. 

Todas estas características do desempenho das profissões de de- 
senvolvimento humano - a envolvência da componente de cuidados 
e o apelo à vocação social para a sua realização, a acção profissional 
interactiva e a consequente contingência do sucesso da intervenção 
à reacção das pessoas, a apropriação pelo senso comum de áreas 
de discussão profissional, um desempenho ao mesmo tempo in- 
certo e ambíguo, a “dependência” ideológica, o carácter holístico 
e integrado de um desempenho cujo sucesso não depende apenas 
da competência profissional — tudo isto são factores de desconforto 
para a universidade tradicional. Assim, durante muito tempo, esta 
mesma universidade considerou que estas profissões não teriam a 
objectividade e o rigor necessários para a concessão de um estatuto 
universitário aos seus agentes. 

Esta conferência visa problematizar os dilemas e tensões que a 
entrada da formação destes profissionais de desenvolvimento hu- 
mano tem trazido à universidade. Começaremos por analisar estes 
dilemas e tensões e depois apresentar os riscos e as vantagens, do 
ponto de dista da adequação da formação, da integração destes cur- 


4 Uma previsibilidade absoluta nas acção profissional dos agentes de desenvolvimento 
humano teria de ser baseada em coacção ou em manipulação, implicando atropelos 
inaceitáveis à dignidade humana. A margem inevitável de insucesso é, em grande parte, 
a margem da liberdade humana. 
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sos na universidade. Acabaremos discutindo o impacto desta entra- 
da na produção do conhecimento no seio da universidade. 
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2. Os riscos da formação 

de profissionais de desenvolvimento 
humano na lógica 

acadêmica tradicional 


Iremos analisar alguns riscos da formação de profissionais de 
desenvolvimento humano numa universidade que responda a essa 
entrada dos profissionais de desenvolvimento humano tentando 
manter nessa formação a lógica académica tradicional, o que repre- 
senta a academização da formação de profissionais de desenvolvi- 
mento humano. Começaremos por apresentar brevemente a lógica 
académica tradicional da universidade e caracterizar o processo de 
academização como um processo de fechamento. 


2.1. A lógica académica tradicional da universidade 


A universidade tradicional tem sido caracterizada institucional- 
mente por uma cultura académica baseada predominantemente na 
compartimentação disciplinar, na fragmentação feudal do poder 
centrada em territórios de base disciplinar e num individualismo 
competitivo que resiste a uma coordenação docente e obstaculiza 
posturas solidárias. 

Nesta lógica académica tradicional, a estrutura orgânica da insti- 
tuição de formação (escola, departamento, grupo disciplinar, área) 
baseia-se numa compartimentação disciplinar que, alimentada pela 
busca de novos territórios de carreira, se vai progressivamente frag- 
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mentando em subgrupos ou procurando novas áreas disciplinares. 

Na estrutura curricular, os planos de estudo vão reflectindo a 
fragmentação curricular, produto da contínua especialização e da 
emergência de novos territórios de carreira. Essa fragmentação faz 
progressivamente proliferar o número de disciplinas e torna difícil 
qualquer coordenação curricular. 

Esta estrutura orgânica está articulada com uma organização de 
ensino que a nível de distribuição do serviço docente e atribuição 
de responsabilidade docente por disciplinas procura seguir os ter- 
ritórios disciplinares*, em detrimento de uma lógica de especiali- 
zação em problemáticas profissionais que incorpore o estudo dos 
problemas percebidos no terreno pelos profissionais. A organização 
pedagógica do ensino vai sendo permeada por aulas expositivas dis- 
tanciadas da introdução de elementos oriundos da prática. 

Nesta lógica académica tradicional, a articulação entre a pesqui- 
sa e a docência faz-se mais pela imposição dos territórios gerados 
pela investigação à dinâmica da docência do que pela introdução 
dos alunos aos métodos e processos da pesquisa científica. 

A lógica da organização e gestão dos professores universitários 
faz-se mais pela emergência de novos territórios de carreira e com- 
petição pelos recursos do que pela cooperação e pelo trabalho de 
projecto. 

Esta cultura institucional desvaloriza muitas vezes as compo- 
nentes profissionais da formação e promove frequentemente uma 
versão corporativa da autonomia colectiva e uma versão narcísica 
da autonomia individual. 

Como a formação dos profissionais de desenvolvimento huma- 
no exige um espírito de missão, uma forte coordenação docente em 
direcção aos objectivos profissionais da formação, uma convergên- 
cia solidária de esforços e uma prática interdisciplinar da actuação 


5 Nesta lógica, os conflitos surgem geralmente pela emergência assertiva de novos ter- 
ritórios disciplinares, a partir de territórios de carreira emergentes. 
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docente. 

Há, assim, uma tensão entre a cultura predominante da institui- 
ção da universidade baseada na especialização disciplinar estrita e 
na produção de conhecimento abstracto e a formação de profissio- 
nais de desenvolvimento humano baseada na promoção de com- 
petências interpessoais que convocam de forma contextualizada 
saberes de várias disciplinas. 

Una primeira resposta a esta tensão é a manutenção da lógica 
académica tradicional a estes novos cursos de formação de pro- 
fissionais de desenvolvimento humano — é o que designamos por 
academização da formação de profissionais de desenvolvimento 
humano. 


2.2. A academização da formação de profissionais 
de desenvolvimento humano na universidade 


A academização da formação de profissionais de desenvolvi- 
mento humano é a progressiva subordinação dos cursos onde se 
faz esta formação à lógica de acção tradicional da universidade (na 
estrutura orgânica, na organização do ensino, na formulação e de- 
senvolvimento do currículo, na gestão das carreiras) em detrimento 
da lógica inerente a uma formação profissional. 

Usaremos a designação lógica académica e lógica profissional para 
designar as duas racionalidades presentes numa instituição que faz 
formação de profissionais de desenvolvimento humano. A lógica 
institucional nunca é inteiramente académica ou profissional, daí 
que a expressão academizante ou profissionalizante seja mais ade- 


6 Utilizaremos a expressão universitarização da formação de profissionais de desenvolvi- 
mento humano para designar a transformação da formação de todos os profissionais 
de desenvolvimento humano em ensino de nível superior. Utilizaremos a expressão 
academização para designar o processo de manutenção da lógica tradicional num novo 


contexto de formação. 
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quada para designar os processos de construção destas lógicas. 

Designaremos como academização o processo de construção de 
uma lógica predominantemente académica num curso de forma- 
ção profissional. A academização representa a invasão pela lógica 
académica de áreas e níveis de decisão que, numa instituição que 
tem como uma das suas missões formar profissionais de desenvolvi- 
mento humano, se devem manter no âmbito da lógica profissional. 

O conceito de academização é, assim, utilizado para descrever e 
interpretar a progressiva subordinação dos cursos de formação pro- 
fissional à lógica académica nas diferentes dimensões institucionais 
- orgânicas, curriculares, pedagógicas, investigativas, de gestão do 
pessoal. 

De um modo geral, esta lógica corresponde a um processo de 
fechamento a um encerramento da academia sobre si, funcionando 
em circuito fechado, potenciando os seus conflitos, em detrimento 
da interacção com a comunidade para cuja promoção profissional 
contribui. As metáforas da universidade torre de marfim ou da ins- 
tituição a contemplar o seu umbigo têm sido usadas para descrever 
estes processos academizantes. 

Iremos analisar alguns processos e riscos dessa academização da 
formação de profissionais de desenvolvimento humano. 


2.3. A formação de profissionais de desenvolvimento 
humano em instituições baseadas estritamente na 
especialização disciplinar 


O aprofundamento do saber é uma função constituinte da uni- 
versidade; daí deriva a sua razão de ser. Tal aprofundamento tem 
vindo, no século XX, dentro do paradigma moderno de construção 
do saber, a seguir cada vez mais o molde da especialização mono- 
disciplinar e, dentro de cada disciplina, o molde da especialização 
monotemática. Quer isto dizer que o especialista é cada vez mais 
aquele que sabe de um só tema numa disciplina, mas é também o 
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que cada vez mais sabe menos de outros temas da sua disciplina e 
sabe menos de outras disciplinas. 

Embora questionado pela pós-modernidade, este paradigma 
continua, em termos práticos (e mesmo retóricos), a ser o paradig- 
ma largamente predominante na estruturação da profissionalidade 
dos professores universitários”. 

A transposição institucional normal, a coberto geralmente de 
um discurso de maior rigor e de superior estatuto de uma forma- 
ção assim concebida, leva geralmente, a desvalorizar a coordenação 
pedagógica e a orientação profissional do curso. Não acreditamos 
poder construir-se um perfil de profissional de desenvolvimento 
humano adequado baseado apenas na justaposição de contributos 
especializados no molde monodisciplinar. 

Baseada na especialização disciplinar, muitas vezes ditada pelos 
territórios de carreira dos professores universitários, uma cultura 
académica tende, por isomorfismo de processos de formação*, a 
promover nos futuros profissionais de desenvolvimento humano 
uma concepção do seu saber profissional como uma justaposição de 
disciplinas e de práticas de trabalho fragmentado, não favorecendo 
a análise interdisciplinar e o trabalho colaborativo exigidos pelas 
características dos contextos de desempenho profissional. 


7. A especialização monodisciplinar monotemática é construída pelo percurso científico 
(recrutamento, orientação científica de provas, intercâmbio científico), pela orientação 
da carreira docente e pela socialização académica nos grupos de pertença. Por isso, 
alguém definiu o especialista moderno como aquele que só domina um tema e aí está 
cheio de dúvidas. 


8 “É raro que os saberes se transmitam por via puramente discursiva. Este modo de 
aquisição só é válido para aprendizes capazes de construírem os seus conhecimentos de 
forma instantânea e invisível (...). A maior parte dos aprendizes tem necessidade, para 
assimilar saberes, de actividades menos teóricas (...) (Tardiff, Lessard e Gauthier 1999, 


154). 
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2.4 Professores dos cursos de formação de profissionais de 
desenvolvimento humano como formadores não assumidos e 
investigadores não comprometidos 


Os professores dos cursos de formação de profissionais de de- 
senvolvimento humano podem assumir o seu papel de formadores 
ou ignorarem o contexto profissional e as dimensões profissionais 
no seu ensino. 

Num processo profissionalizante, a grande maioria dos profes- 
sores assume-se como formadores; num processo academizante, 
apenas uma minoria arrisca afirmar-se como formador. Neste caso 
a transferibilidade dos conhecimentos apresentados é considerada 
responsabilidade exclusiva do aluno, no momento em que vier a ser 
profissional no seu contexto de trabalho. 

Como na lógica universitária tradicional, o estatuto profissional 
na instituição está geralmente ligado ao afastamento das preocu- 
pações pragmáticas, isto é, às componentes mais profissionalizan- 
tes, muitos professores destes cursos de formação não se assumem 
como formadores de profissionais de desenvolvimento humano”, 
até porque o processo academizante prevalecente tende a estabe- 
lecer uma lógica de estatuto descendente entre os formadores não 
assumidos e os formadores assumidos!º. 

Assim, quanto mais académica for a cultura da universidade, 
maior distância haverá entre a componente disciplinar e a compo- 
nente profissionalizante, maior diferença de estatuto e menor inte- 


9 Como decorrer do tempo, mesmo professores que inicialmente incorporaram na sua 
prática docente a consciência do seu papel de formador, vão-se remetendo apenas ao 
papel de investigadores descomprometidos com os colectivos comunitários, profission- 
ais e organizacionais para que formam os seus alunos. 


10 Evidentemente que esta hierarquização interactua com muitos outros factores, entre os 
quais a posição formal na carreira docente, o prestígio científico, a visibilidade profis- 
sional, o prestígio junto das escolas e dos professores. Interactua quer com o estatuto 
hierárquico quer com o prestígio e visibilidade académicas — isto é, científica, profis- 
sional, institucional e social. 
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racção haverá entre os diversos tipos de formadores envolvidos. 

A academização torna visível a dissociação entre a cultura aca- 
démica institucional e a natureza da missão profissional cometida à 
universidade, pois que o estatuto académico e profissional na insti- 
tuição se mantém ligado ao afastamento das preocupações pragmá- 
ticas, isto é, às componentes mais profissionalizantes. 


2.5. Uma organização do ensino inadequada 
a uma formação profissional! 


As práticas organizadoras do ensino são um instrumento impor- 
tante para manter na formação de profissionais de desenvolvimento 
humano a lógica académica tradicional, consolidando o processo 
de academização. 

Nesta lógica academizante, as regras relativas à distribuição do 
serviço docente e à atribuição da coordenação científica e pedagó- 
gica de disciplinas obedecem predominantemente a duas regras 
- hierarquia académica e território disciplinar. 

O formato do tempo escolar - calendário escolar e horário esco- 
lar (unidade horária, horário dos professores, carga docente e horá- 
rio dos alunos) - condiciona decisivamente as práticas curriculares 
da instituição. O conjunto de normas relativas ao formato das aulas, 
articuladas com as regras de constituição de turmas, pode impor ou 
induzir uma distinção clara entre aulas teóricas e práticas, com for- 
matos diferentes, dimensões de turma diferentes, unidades horárias 
diferentes e, frequentemente, com professores diferentes. Cruza-se, 


11 No caso específico da formação de professores, a transmissão da base de legitimidade 
profissional ocorre, de forma indirecta ou directa, ao longo de todo o curso, pois há 
convergência entre o ofício do formador (profissional de ensino), o ofício para que o 
formando está a ser formado (profissional de ensino) e o modo de formação (ensino 
de ser profissional de ensino). Esta especificidade torna inevitável que as práticas de 
ensino dos formadores sejam importantes modelos de aprendizagem da profissão (For- 
mosinho 2001 b).Assim, uma componente importante da formação prática do futuro 
professor consiste na prática docente dos seus formadores no curso da formação inicial. 
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assim, a compartimentação disciplinar com a compartimentação 
metodológica. 

Na lógica tradicional, as regras de avaliação e as relativas ao pro- 
gresso escolar (passagem e reprovação de disciplina e de ano, pro- 
gresso na escolaridade) promovem uma certa conformidade e não 
fomentam, ou dificultam mesmo, a implementação de práticas ava- 
liativas inovadoras. 


2 0 Dilemas e tensões da atuação da universidade frente 
à formação de profissionais de desenvolvimento humano 


3. Os benefícios da formação de 
profissionais de desenvolvimento 
humano numa universidade 

de adote uma lógica 
profissionalizante na sua formação 


A experiência de muitos países mostra que a universitarização 
da formação inicial dos profissionais de desenvolvimento humano 
pode trazer vários benefícios quando não é interpretada como aca- 
demização. É que as universidades se distinguem de outras orga- 
nizações educacionais pelo seu ênfase na produção autónoma de 
saber — não são apenas instituições de ensino, mas de pesquisa, ex- 
tensão, reflexão e análise crítica. 

Assim, essa universitarização pode trazer uma fundamentação 
teórica mais sólida da ação profissional, a valorização do estatuto da 
própria profissão e mais pesquisa em vários domínios que relevam 
para o desempenho profissional. 

Nesta perspectiva, naquelas instituições em que a universitariza- 
ção foi acompanhada de uma perspectiva profissional de formação, 
houve múltiplos benefícios para o estudo aplicado das problemáti- 
cas reais: mais pesquisa sobre os profissionais de desenvolvimento 
humano e os seus contextos de trabalho, o alargamento das pers- 
pectivas destes profissionais, a emergência de projectos de interven- 
ção e pesquisa-acção e uma maior aproximação da universidade às 
realidades sociais e profissionais. 

Iremos agora analisar mais detalhadamente esses benefícios. 


3.1. A formação de profissionais com competências 
de concepção e contextualização da acção profissional 
e com capacidade crítica 


A universidade não exige apenas que se ensine e se pesquise, 
mas que haja uma interação entre a pesquisa, o ensino e a extensão 
de modo a que os conhecimentos obtidos através da investigação 
possam ser incorporados nestes. Assim, as universidades quando 
formam profissionais de desenvolvimento humano não formam 
executantes nem técnicos com autonomia limitada, mas pessoas 
com capacidade de concepção e com autonomia para organizar o 
próprio trabalho. É essa a distinção principal entre a formação uni- 
versitária e uma formação politécnica. 

Uma fundamentação teórica mais sólida do desempenho pro- 
fissional deve visar as capacidades de concepção e organização do 
próprio trabalho que, sendo inerente à missão da universidade, cor- 
responde às necessidades de (re)contextualização social e organiza- 
cional do trabalho na sociedade contemporânea. 

Assim, a universidade ao formar agentes de desenvolvimento 
humano deve fomentar um espírito de pesquisa para a resolução 
dos problemas profissionais e uma autonomia profissional, indivi- 
dual e colectiva, que se traduza em competências e atitudes relevan- 
tes para a vida dos contextos profissionais e organizacionais em que 
decorre a actividade laboral. 

Mas não se trata de algo que decorre apenas na esfera dos indiví- 
duos, pois essa melhoria individual reflecte-se no desenvolvimento 
da profissão. Deste modo, ao reconhecer que os profissionais de de- 
senvolvimento humano devem ser profissionais reflexivos mas ac- 
tuantes, críticos mas comprometidos, promovendo a melhoria das 
práticas e dos contextos, ao dar uma fundamentação mais consis- 
tente à sua actividade, a universidade pode contribuir também para 
promover as profissões e não apenas os profissionais, melhorar os 
colectivos e os contextos e não apenas os indivíduos. 


3.2. A necessidade de construir estruturas 
de formação profissional na universidade 


Ao atender novos grupos ocupacionais até aí ignorados e com 
estatuto socioprofissional mais baixo que os até aí atendidos, a uni- 
versidade deve dedicar-lhes especial atenção, numa estratégia de 
discriminação positiva. Esta estratégia pode ser concretizada na 
criação de unidades específicas de ensino, pesquisa e extensão — fa- 
culdades, departamentos, áreas, ou grupos de pesquisa. 

Estas estruturas específicas não se destinam, como é óbvio, a se- 
dimentar o estatuto de marginalidade (em relação à universidade) 
desses novos grupos, mas pretende ser o veículo para a inserção 
deste novo público na lógica estruturante da universidade, não o 
deixando periférico a essa lógica. 

É que a captação pela universidade de novos grupos profissionais 
obriga à consideração das suas problemáticas específicas, sob pena 
de ser um exercício inútil ou oportunista. Assim a lógica social está 
evidentemente relacionada com a lógica científica, isto é, exige que 
a universidade produza pesquisa e conhecimento nas novas áreas. 

É que as organizações têm razoável influência no comportamen- 
to dos seus membros, pelo que a existência de unidades de ensino, 
pesquisa e extensão específicas influencia a canalização dos esforços 
dos docentes e investigadores para o ensino e a pesquisa nas novas 
áreas. Há outros mecanismos organizacionais que também contri- 
buem para este efeito — o perfil de recrutamento, as decisões sobre 
o percurso científico (aprovação dos temas e projectos de provas 
académicas), o subsídio a projectos de pesquisa, a estruturação da 
carreira docente. 


3.3. A produção de pesquisa sobre as novas profissões 
e as novas áreas de conhecimento 


As universidades distinguem-se de outras organizações educa- 


cionais pela ênfase na produção autónoma de saber. São também 
instituições de pesquisa e reflexão; aliás, a pesquisa é uma compo- 
nente estruturante da sua própria organização. 

As unidades orgânicas, a carreira docente, as recompensas so- 
ciais, o “ethos” estão centradas numa cultura de produção de saber. 
Há unidades e grupos dedicadas à pesquisa, há incentivos organiza- 
cionais à pesquisa, a progressão na carreira académica depende em 
boa parte de provas sucedidas nesse âmbito, as recompensas dos 
pares e o prestígio são obtidos em boa parte por aí. 

A carreira dos docentes formadores coloca uma grande ênfa- 
se na pesquisa. Isto tem consequências importantes na produção 
científica e no investimento no estudo e pesquisa, mas também na 
estrutura interna e na distribuição do poder. 

A universidade não exige apenas que se ensine e se investigue, 
mas que haja uma interacção entre a pesquisa e o ensino de modo 
a que os conhecimentos obtidos pela pesquisa possam ser incorpo- 
rados ao ensino. 

Se os docentes universitários não investigam nas áreas em que 
ensinam, essa pesquisa dificilmente contribuirá para a melhoria e 
renovação do seu ensino na formação dos profissionais de desen- 
volvimento humano. Esta interacção só se consegue se os docentes 
interactuarem dentro do mesmo espaço organizacional e estiverem 
inequivocamente orientados para a realização de uma carreira acadé- 
mica (de ensino e pesquisa) centrada nestas novas problemáticas. 

Assim, a universitarização da formação inicial dos profissionais 
de desenvolvimento humano, quando não interpretada como acade- 
mização, pode trazer vários benefícios. Pode trazer, nomeadamen- 
te, uma fundamentação teórica mais sólida da acção profissional de 
desenvolvimento humano, uma maior capacidade de contextualizar 
a aplicação relevante dos conhecimentos, a valorização do estatuto 
das profissões envolvidas e o fomento de pesquisa nos vários domí- 
nios relevantes para a compreensão e aplicação do conhecimento 
profissional. 


4. O caso específico da formação 
de professores - professores de 
crianças e professores de disciplinas 


Iremos agora analisar como é que numa profissão dedicada à me- 
diação geracional do saber e da cultura — a de professor — os precon- 
ceitos sobre a menor valorização das dimensões relacionais do desen- 
volvimento humano foram actuantes até há bem pouco tempo. 

Este tratamento diferenciado dado pelos estados à formação dos 
professores de crianças e à formação dos professores de adolescen- 
tes e jovens deriva de haver grandes diferenças entre a profissio- 
nalidade docente de uns e de outros baseadas na importância da 
componente de cuidados. 


4.1. As diferenças de profissionalidade e estatuto entre os pro- 
fessores de crianças e os professores de disciplinas 


Há grandes diferenças entre a profissionalidade docente dos pro- 
fessores de crianças (professores de educação infantil, professores do 
ensino primário) e a dos professores de disciplinas (professores do 
ensino secundário)? Essas diferenças remetem para o facto de nos 
professores de crianças estarem muito mais acentuadas as dimen- 


12 Utilizamos a terminologia da educação comparada - educação de infância, ensino 
primário e ensino secundário - porque se aplica a vários contextos nacionais e explica a 
distinção básica entre professores de crianças e professores de disciplinas. 
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sões do desenvolvimento humano. A menor qualificação académica e 
profissional dos professores de crianças em relação aos professores de 
disciplina até à década de 1980, provém exactamente desse precon- 
ceito em relação às profissões de desenvolvimento humano. 

A prática docente quotidiana configura-os como professores 
de um grupo constante de alunos, com quem estão todo o tempo 
escolar, e não como professores de uma disciplina, leccionada em 
unidades horárias compartimentadas, a vários grupos de alunos. 
Assim, os professores de crianças são, geralmente, professores de 
duas ou três dezenas de alunos; os professores de disciplina são 
professores de uma ou duas (ou mais) centenas de alunos. 

É evidente que a permanência constante com o grupo de alunos 
leva a um maior conhecimento e também maior acompanhamento 
de cada uma das crianças e a um acentuar da dimensão afectiva da 
componente relacional. 

A profissionalidade dos professores de crianças leva-os também 
a uma responsabilidade integral por tudo o que se passa com os 
alunos e na sala. 

Em relação às educadoras de infância, Oliveira-Formosinho 
(2001), explicita claramente o carácter interactivo da profissionali- 
dade exigida ao educador de infância. 


A globalidade da educação da criança pequena que reflecte 
a forma holística pela qual a criança aprende e se desenvol- 
ve, a dependência da criança em relação ao adulto nas rotinas 
de cuidados, a sua vulnerabilidade, a necessidade de atenção 
privilegiada aos aspectos emocionais, tecem, na educação de 
infância, uma ligação inextricável entre educação e “cuidados” 
que impõem uma abrangência de papel ao professor de crian- 
ças pequenas (Oliveira-Formosinho, 2001). 


Requer-se do educador de infância relações e interacções várias 
— com as crianças, com os pais e mães, com as auxiliares da acção 
educativa, com voluntários, com outros profissionais (professores 
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do ensino primário, psicólogos, terapeutas, assistentes sociais), com 
dirigentes comunitários e autoridades locais. Podemos assim dizer 
que a profissionalidade da professora de educação infantil se situa 
no mundo da interacção (Oliveira-Formosinho, 2001). 


4.2. A universitarização da formação de todos os professores 


Desde a década de 1970 e 1980, a União Europeia transformou 
toda a formação de professores em ensino de nível superior"; os 
professores de crianças deixaram, assim, de ter uma formação de 
nível médio e passaram a ter uma formação de nível superior. Tal 
foi o caso de Portugal, a partir da década de 1980, com a criação das 
Escolas Superiores de Educação e com a entrada das universidades 
novas na formação de educadores de infância e de professores do 
ensino primário. 

Para descrever esta política de transformar toda a formação de 
professores em formação de nível superior, tem sido utilizada na 
literatura a designação universitarização da formação de professores 
(Buchberger, 2000, Formosinho, 2000 a, 2002), já que a universida- 
de é a instituição de ensino superior mais difundida no mundo oci- 
dental, não havendo, na maioria dos países europeus e americanos, 
uma clara separação entre ensino universitário e politécnico. 

Esta entrada da formação dos professores de crianças na uni- 
versidade gera uma tensão inevitável entre a cultura profissional 
de docentes com práticas de desempenho generalista e a cultura 
institucional tradicional da universidade baseada na especializa- 
ção disciplinar. Logo surge uma questão óbvia: será possível formar 
professores generalistas a partir da especialização estrita? Poderá 


13 A maioria dos países da União Europeia transformou a formação de professores em 
ensino de nível superior universitário. As excepções a esta regra de incorporar toda a 
formação de professores no ensino superior são a Alemanha e a Áustria — ver Gassner, 
2002. Ver sobre a temática da universitarização Formosinho 2000 a, 2001 b, 2002 a, 
2002 b. Para uma análise da situação no contexto da União Europeia ver Formosinho, 
2002 a; para uma análise endereçada ao contexto brasileiro ver Formosinho, 2002 b. 
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construir-se um perfil de professor generalista adequado baseado 
apenas na justaposição de contributos especializados no molde mo- 
nodisciplinar'*?. 

A evidente necessidade deste questionamento deveria ter levado 
as universidades a perspectivar criticamente a integração da forma- 
ção dos educadores de infância e professores de ensino primário!s. 
Questionar criticamente não significa rejeitar o desafio proposto, 
como é evidente, mas antes considerá-lo na perspectiva da necessi- 
dade de adequação da instituição às novas responsabilidades. 

Não tendo havido, em muitas universidades, esse questiona- 
mento, o processo de universitarização da formação de professores 
de crianças foi, frequentemente, nos países europeus, um processo 
de academização!* (Buchberger, 2000, Formosinho, 2000 a, Tardi- 
ff, Lesard e Gauthier, 1999). Este processo transformou a formação 
inicial destes profissionais de desenvolvimento humano numa for- 
mação teórica e afastada das preocupações dos práticos do terreno, 
pois que, na lógica académica, o estatuto está geralmente ligado ao 
afastamento das preocupações pragmáticas, isto é, das componen- 
tes mais profissionalizantes da formação. 


14 Em Portugal, as problemáticas curriculares, pedagógicas e organizacionais específicas 
que esta integração coloca não foram, no início, consideradas pela maioria das univer- 
sidades. Posteriormente houve mudanças. O estudo do sinuoso percurso institucional 
dos CIFOP nas universidades novas em Portugal (Açores, Aveiro, Évora, Minho, Trás 
os Montes), transformados durante muitos anos, com excepção da Universidade do 
Minho, em autênticos zombies institucionais, poderia dar um bom contributo para a 
elucidação da problemática da integração da formação de professores generalistas na 
universidade portuguesa. 


15 Escrevi na altura (1989) um texto que equaciona algumas destas questões e alerta para 
os riscos de uma integração acrítica dos cursos de formação de professores de crianças 
na universidade. O texto em causa é Modelos de Integração da Educação Infantil e 
Básica na Universidade. 


16 Este fenómeno de academização da formação de professores tem constituído objecto 
de reflexão em vários países - ver Biúchberger 2000, Búchberger, Campos, Kallos, 
Stephenson, 2000, Formosinho, 2002 a, Hargreaves, 2000, Nóvoa e Popkewitz, 1992, 
Santer 1998, Tardiff, Lessard e Gauthier 1999. 
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5. Para a criação de um conhecimento 
universitário relevante na 

formação de profissionais de 
desenvolvimento humano 


As universidades têm um papel insubstituível na formação de 
profissionais, pois ao fazerem um investimento constitutivo na pro- 
dução de conhecimento e na análise crítica da realidade e da socie- 
dade, criam um substrato que permite formar profissionais reflexi- 
vos com capacidade de concepção e contextualização. 

Há, pois, um dilema na formação dos formação de profissionais 
de desenvolvimento humano que é também um dilema da univer- 
sidade no mundo actual - ser capaz, ao mesmo tempo, de produzir 
conhecimento e incentivar a reflexão crítica e de promover as di- 
mensões formativas da sua missão. 

Nesta última secção, daremos alguns contributos para superar 
este dilema. Iremos defender que a construção de uma formação 
relevante dos profissionais de desenvolvimento humano passa pela 
necessidade de promover um conhecimento mais contextual (“plu- 
riversitário”), que aceita a necessidade e virtude do conhecimento 
profissional prático, que valoriza o conhecimento tácito e aceita a im- 
portância de novos modos de investigação como a pesquisa-ação. 


5.1. Conhecimento universitário e conhecimento pluriversitário 


A criação de cultura universitária relevante para a formação de 


João Formosinho 2 9 
Universidade do Minho - Portugal 


profissionais de desenvolvimento humano implica aceitar a pro- 
moção de um conhecimento pluriversitário. Utilizando a síntese 
de Sousa Santos: 


O conhecimento universitário [...] foi, ao longo do século 
XX, um conhecimento predominantemente disciplinar cuja 
autonomia impôs um processo de produção relativamente 
descontextualizado em relação às premências do quotidiano 
das sociedades. Segundo a lógica deste processo, são os inves- 
tigadores quem determina os problemas científicos a resolver, 
define a sua relevância e estabelece as metodologias e os ritmos 
de pesquisa. 

[...] É um conhecimento assente na distinção entre pes- 
quisa científica e desenvolvimento tecnológico e a autonomia 
do investigador traduz-se numa certa irresponsabilidade social 
deste ante os resultados da aplicação do conhecimento. Ainda 
na lógica deste processo de produção de conhecimento uni- 
versitário a distinção entre conhecimento científico e outros 
conhecimentos é absoluta, tal como o é a relação entre ciência 
e sociedade. A universidade produz conhecimento que a so- 
ciedade aplica ou não, uma alternativa que, por mais relevante 
socialmente, é indiferente ou irrelevante para o conhecimento 
produzido. (Sousa Santos e Filho, 2008; 34) 


Ao contrário do conhecimento universitário descrito no pará- 
grafo anterior, 

O conhecimento pluriversitário é um conhecimento contex- 
tual na medida em que o princípio organizador da sua produ- 
ção é a aplicação que lhe pode ser dada. Como essa aplicação 
ocorre extra-muros, a iniciativa da formulação dos problemas 
que se pretende resolver e a determinação dos critérios da rele- 
vência destes é o resultado de uma partilha entre pesquisadores 
e utilizadores. É um conhecimento transdisciplinar que, pela 
sua própria contextualização, obriga a um diálogo ou confron- 
to com outros tipos de conhecimento, o que o torna interna- 
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mente mais heterogéneo e mais adequado a ser produzido em 
sistemas abertos menos perenes e de organização menos rígida 
e hierárquica. [...] A sociedade deixa de ser um objecto das 
interpelações da ciência para ser ela própria sujeita de interpe- 
lações à ciência. (Sousa Santos e Filho, 2008; 35) 


A promoção desse conhecimento contextual é essencial para a 
aproximação da universidade às profissões de desenvolvimento hu- 
mano e para a relevância na sua formação. 


5.2. A profissão de desenvolvimento humano 
como prática social” 


Entender a profissão de desenvolvimento humano como prática 
social é vê-la como o vêem os seus praticantes e como produto da 
sua história, bem como ter uma ideia da forma em que muda. A 
classificação da profissão como prática social “depende não tanto 
do que se faz, mas do por quê se faz; isto é, do seu objectivo global” 
(Langford 1993). Assim, a profissão de desenvolvimento humano 
como prática social depende, para a sua existência e identidade, do 
objectivo global que partilham os seus praticantes. Por sua vez, os 
profissionais têm consciência recíproca desta partilha e é a posse 
de crenças e objectivos que torna possível a sua implicação em tais 
práticas, elas mesmas incorporando habilidades e conhecimentos 
alicerçados em tradições. A maior ou menor clareza do objectivo 
global permitirá a fixação de metas mais ou menos precisas e a sua 
maior ou menor prossecução. 

Contudo, a perspectiva epistemológica da prática profissional, 
a concepção do conhecimento de um prático afecta em grande 
medida a descrição das funções e das interacções do conhecimen- 


17 Seguimos nesta seccção e na seguinte o capítulo dez do livro de João Formosinho e 
Joaquim Machado (2009) Equipas educativas:para uma nova organização da escola. 
Porto. Colecção Infância.Porto Editora. 
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to profissional e da arte profissional (Schôn, 1992). Segundo uma 
concepção objectivista da relação do prático com a realidade que 
conhece, o conhecimento profissional baseia-se fundamentalmente 
numa base de factos: os factos são o que são e a verdade das crenças 
comprova-se com toda a exactidão mediante a referência a estes, 
podendo todos os desacordos significativos resolver-se, pelo me- 
nos em princípio, mediante a referência aos factos. Segundo uma 
concepção construtivista da realidade com que se confrontam, os 
práticos constroem as situações da sua prática, não apenas no exer- 
cício da arte profissional mas também em todos os outros modos de 
competência profissional, as suas percepções, apreciações e crenças 
têm as suas raízes nos mundos que eles mesmos configuram e que 
acabam por aceitar como realidade (Schôn, 1992). 

Esta perspectiva construtivista da aprendizagem profissional está 
na base da proposta de formação prática dos profissionais que, sen- 
do reflexiva, associa investigação e prática — a investigação na prá- 
tica ou, como prefere dizer David Schôn, a reflexão sobre a reflexão 
na acção -, porquanto aprende-se fazendo, a tutoria prevalece sobre 
o ensino e estabelece-se diálogo entre o tutor e o estudante sobre a 
mútua reflexão na acção (1992). 

Esta perspectiva construtivista da aprendizagem profissional re- 
quer a prática profissional desde o início da formação inicial - e 
não apenas no fim como uma ideia adicional do currículo norma- 
tivo — introduzindo o aprender fazendo no coração do currículo 
(1992:272). 

Donald Schôn (1992) afirma que hoje se evidencia a falta de co- 
nexão existente entre a ideia de conhecimento profissional que pre- 
valece nas escolas de formação inicial e aquelas competências que 
são exigidas aos profissionais no terreno da realidade, onde emerge 
a complexidade, a instabilidade, a incerteza e o dilema ético. Por 
isso, este autor problematiza o tipo de formação profissional que de 
modo algum forma profissionais inteligentes — “De que outro modo 
podem os profissionais aprender a ser inteligentes se não é através 
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da reflexão sobre os dilemas da prática?” — e argumenta a favor de 
uma nova epistemologia da prática, que realce a questão do conhe- 
cimento profissional que se alicerce também na reflexão na acção, 
o “pensar no que se faz enquanto se está fazendo” utilizado pelos 
profissionais em situações de incerteza, singularidade e conflito de 
valores (Schôn, 1992). 

Esta constatação de que as áreas mais importantes da prática 
profissional extravasam os limites convencionais da competência 
profissional, que o conhecimento construído e sistematizado pelas 
ciências básicas e transmitido na formação inicial é insuficiente para 
garantir uma prática eficaz e ética e que os práticos mostram certo 
tipo de competências em situações de prática problemáticas, levam 
Donald Schôn a inverter a forma de colocar a questão da relação 
entre a competência na prática e o conhecimento profissional: 


“Não deveríamos começar por perguntar como fazer um 
melhor uso do conhecimento científico mas que podemos 
aprender a partir de um atento exame da arte, isto é, da com- 
petência pela qual na realidade os práticos são capazes de ma- 
nejar as zonas indeterminadas da prática independentemente 
daqueloutra competência que se pode relacionar com a racio- 
nalidade ética” (Schôn , 1992:25-26). 


Assim, a produção de um conhecimento prático relevante ba- 
seia-se numa inversão epistemológica. 


5.3. O papel da pesquisa-acção na construção 
de conhecimento prático relevante! 


Tradicionalmente, as universidades desenvolveram uma episte- 


18 Seguimos nesta seccção o capítulo de Júlia Oliveira-Formosinho (2008) “A investigação- 
acção e a construção de conhecimento profissional relevante” In Selma Garrido Pimenta 
e Maria Amélia Santorro Franco (Orgs), Pesquisa em acção: possibilidades investigativas/ 
formativas da pesquisa-acção, Vol 2. São Paulo. Edições Loyola, pp. 27-41. 


João Formosinho 3 3 
Universidade do Minho - Portugal 


mologia institucional que valoriza um modo específico de erudição: 
a obtenção do conhecimento como valor em si mesmo, para ser dis- 
cutido e transmitido dentro da elite académica. Como elas foram 
incorporando a formação dos profissionais de desenvolvimento hu- 
mano, foi inevitável o desafio de rever a epistemologia institucio- 
nal, abrindo-a ao conhecimento prático, pois a formação de profis- 
sionais tem um referencial central na epistemologia da prática 

O reconhecimento da natureza complexa do conhecimento prá- 
tico tem sido debatido por filósofos, por sociólogos, e, evidente- 
mente, por formadores. Esse reconhecimento pelos formadores visa 
a criação de um dispositivo pedagógico que permita que o conheci- 
mento prático seja o sustentáculo da renovação epistemológica. 


O conhecimento profissional prático é uma janela para uma 
melhor compreensão e apropriação da prática profissional. Não 
pode ser conceptualizado nem como conhecimento provindo 
da reflexão de um prático individual, nem como conhecimento 
provindo da teorização de um formador individual. O conhe- 
cimento prático é construído em contextos culturais, sociais 
e educacionais específicos, tem características colectivas que 
cada profissional experiencia na sua história de vida. É, assim, 
experienciado por cada profissional nos níveis inter e intra pes- 
soal (Oliveira-Formosinho, 2008). 


Na perspectiva da ciência moderna, positivista, o conhecimento 
científico é objectivo, rigoroso, quantificável, causal, generalizável, 
universal, esta integração leva muitos a negar a investigação-acção 
como processo válido de produção de informação e conhecimento. 

Sousa Santos afirma que a ciência pós-moderna deve dialogar 
com outras formas de conhecimento, designadamente com o senso 
comum, o conhecimento vulgar e prático com que no quotidiano 
orientamos as nossas acções e damos sentido à nossa vida (Sousa 
Santos, 1989). 

Como o conhecimento do senso comum é prático e pragmático 
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e emerge das trajectórias e das experiências de vida dos sujeitos ou 
de grupos sociais, o seu diálogo com o conhecimento científico am- 
plia a dimensão do conhecimento. Este diálogo dá origem a uma 
nova racionalidade, a uma outra forma de conhecimento que é si- 
multaneamente mais reflexivo e mais prático, mais democrático e 
mais emancipador do que qualquer deles em separado. 


6. Reflexão final 


Terminaremos dizendo que o novo tipo de conhecimento rele- 
vante para a formação de profissionais de desenvolvimento humano 
aceita esta alavancagem do conhecimento profissional no conhe- 
cimento proveniente do quotidiano e da experiência no terreno, 
promove a dimensão contextual (pluriversitária) desse mesmo co- 
nhecimento e nele incorpora a dimensão interactiva do desempe- 
nho, aceitando que mesmo a componente intelectual e técnica deste 
desempenho é inerentemente relacional. 
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